
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.062 - PE (2012/0101392-1)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : EVANDILSON CORDEIRO SOBRINHO E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. 
APLICAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco. Os Srs. 

Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 

Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.062 - PE (2012/0101392-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

Agrava-se da decisão pela qual neguei provimento ao agravo em razão da 

ausência de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido e da incidência do 

verbete n. 280 da Súmula do STF.

Repisam os agravantes os argumentos trazidos no recurso especial afirmando 

que eles "têm direito de perceber seu soldo na forma fixada no artigo 12 da Lei 11.216/95 que 

estabeleceu, a partir de 1º de maio de 1995, o valor do Vencimento Básico de Referência em 

R$ 130,00, correspondente ao menor vencimento, soldo ou salário atribuído a cargos ou 

empregos de pessoal da administração direta, autárquica e fundações públicas" (fl. 286).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.062 - PE (2012/0101392-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. 
APLICAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

Nada obstante o empenho dos agravantes, persisto no entendimento externado 

no decisório agravado.

 Conforme consignei na decisão ora impugnada, o Tribunal de origem, ao 

destramar a controvérsia, amparou-se na Lei estadual n. 11.216/1995 e na Lei Complementar 

estadual n. 32/2001, cuja exegese não é cabível no âmbito do apelo nobre. 

Assim, tenho por inafastável a incidência do verbete n. 280 da Súmula do STF, 

que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

A propósito, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
REMUNERAÇÃO. REVISÃO. VENCIMENTO BÁSICO DE REFERÊNCIA 
(VBR). LEI ESTADUAL N. 11.216/95 E LEI COMPLEMENTAR N. 32/01. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados 
no recurso de apelação.

2. É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por 
elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

3. Pretendem os recorrentes uma nova interpretação dos arts. 11 
e 12 da Lei Estadual n. 11.216/1995, bem como da Lei Complementar Estadual 
n. 32/01. Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual 'por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 99.598/PE, 
Ministro Humberto Martins, DJe de 21.3.2012).
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"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. REMUNERAÇÃO. REVISÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EXAME VIA APELO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O exame da violação de dispositivos constitucionais é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, do permissivo constitucional.

3. Hipótese em que a demanda foi dirimida no acórdão recorrido 
com base em Direito local (Leis Estaduais 10.426/1990 e 11.216/1995 e Lei 
Complementar  Estadual 32/2001), inviável de ser reexaminado em Recurso 
Especial, conforme dispõe a Súmula 280/STF: 'Por ofensa a direito local não 
cabe Recurso Extraordinário.'

4. Agravo Regimental não provido" (AgRg no AREsp 46.679/PE, 
Ministro Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012).

Diante disso, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0101392-1 AREsp 180.062 / PE

Números Origem:  120070342947  20070342947  2372070  237207000  237207002  4122009  7978972011817

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDILSON CORDEIRO SOBRINHO E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDILSON CORDEIRO SOBRINHO E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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